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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N.º 37, DE 28 DE AGOSTO DE 2020. 

 

Autoriza a concessão de subvenções, auxílios e 
contribuições para o ano de 2021 e determina 
outras providências. 

 

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação, atendendo às disposições dos artigos: 87, I, “d”; 
161, § 5º e 235; todos do Regimento Interno da Câmara, apresenta a Redação Final do Projeto de Lei 
n.º 37, de 28 de agosto de 2020, com o seguinte texto: 

 
    Art. 1º  Esta Lei autoriza a concessão de subvenções, auxílios e contribuições a entidades 
filantrópicas, no exercício de 2021, na forma que especifica. 

Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder subvenções, auxílios e contribuições, até 
o valor de R$ 6.253.192,00 (Seis milhões, duzentos e cinquenta e três mil, cento e noventa e dois reais), 
às entidades especificadas no Anexo Único desta Lei. 

Parágrafo único.  A transferência dos recursos é realizada com base nas consignações 
orçamentárias e respectivos créditos suplementares, através dos órgãos correspondentes a atividade 
da entidade. 

Art. 3º  Somente às instituições, cujas condições de funcionamento forem julgadas 
satisfatórias, a critério da Administração Municipal e seus respectivos Conselhos, serão concedidos os 
benefícios desta Lei. 

Art. 4º  A concessão de subvenções sociais destinadas às entidades sem fins lucrativos, 
somente poderão ser realizadas após observadas as seguintes condições: 

I - ter, a beneficiária, caráter assistencial e atender diretamente ao público, de forma gratuita, 
nas áreas de assistência social, médica, educacional, cultural ou esportiva; 

II - não possuir débito de prestação de contas de recursos recebidos anteriormente; 

III - ser declarada, por lei, como entidade de utilidade pública; 

IV - a existência de recurso orçamentário e financeiro; e 

V - celebração do respectivo Termo de Parceria, nos moldes da Lei Federal n.º 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações posteriores, quando for o caso. 

Parágrafo único.  Estão dispensadas da condição a que se refere o inciso III deste artigo, as 
entidades de caráter educacional. 

Art. 5º  O valor das subvenções sociais, sempre que possível, será calculado com base nos 
Planos de Aplicação dos Recursos, obedecendo a real necessidade da beneficiária, comprovada após 
análise e deliberação dos Conselhos respectivos. 
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Art. 6º  As transferências de recursos do Município, consignadas na Lei Orçamentária Anual, 
para entidades públicas/privadas, a qualquer título, inclusive auxílios e contribuições, serão realizadas 
exclusivamente mediante Termo de Parceria, Convênio, Acordo, Ajuste e outros instrumentos 
congêneres, efetivando-se mediante depósito em conta específica, na forma da legislação vigente. 

Art. 7º  A concessão de ajuda financeira, a qualquer título, a entidades privadas fica 
condicionada a aprovação do Plano de Aplicação dos Recursos da entidade, pelo órgão competente da 
Administração Municipal.  

Art. 8º  As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a qualquer título, submeter-
se-ão à fiscalização do gestor concedente, através do envio de prestação de contas ao órgão 
competente, com finalidade de verificar o cumprimento do Plano de Aplicação dos Recursos. 

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2021. 

 

Cláudio (MG), 17 de dezembro de 2020. 
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